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Em 2009, um representante da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) 
fez apresentações em aldeias indígenas, nas quais ele declarou 
explicitamente que as reuniões não eram “oitivas” (consultas 
conforme exigido pela Convenção 169 da Organização Internacional 
de Trabalho (OIT) e pelo Artigo 231 da Constituição brasileira), como 
mostrado em um vídeo da apresentação feito pelos participantes 
indígenas em uma das aldeias [1]. 

Em 14 de outubro de 2009, a FUNAI apresentou um parecer ao 
IBAMA sobre o componente indígena do licenciamento de Belo 
Monte [2]. O parecer afirmou (p. 14) que a FUNAI estaria disposta a 
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“acompanhar… novas oitivas”, assim implicando que as 
apresentações que haviam sido feitas nas aldeias eram, de fato, as 
consultas (oitivas). A carta de apresentação do Presidente-Substituto 
da FUNAI afirma que esta agência considerava a barragem “viável”, 
enquanto uma lista de condições for atendida, e afirma explicitamente 
que “No tocante à realização das oitivas indígenas, esta Fundação 
considera que cumpriu [seus deveres sob] o decreto legislativo 788/05, 
no decorrer do processo de Licenciamento.” [3]. 

Quando os indígenas invadiram o escritório da FUNAI em Altamira 
em 2010, eles descobriram uma coleção de DVDs com gravações das 
apresentações de 2009 nas aldeias, rotuladas como “oitivas indígenas” 
[4]. Em fevereiro de 2011, a FUNAI lançou uma nota pública também 
alegando que essas apresentações representavam uma “consulta” e que 
a FUNAI havia, assim, cumprido as suas funções no processo de 
licenciamento [5]. Estes incidentes de decepção têm levado à 
crescente desconfiança na FUNAI e nos outros órgãos do governo. 

Os povos indígenas estão cientes de que eles precisam tomar cuidado 
para não ter a sua participação em reuniões interpretada como uma 
“consulta”. Consultas obrigatórias com os povos indígenas 
representam uma das únicas ferramentas que estas pessoas têm para 
impedir que um projeto siga em frente. Sua opção é de não participar 
da consulta, porque participar só permitiria que a consulta seja 
considerada como já realizada, assim permitindo que o projeto 
hidrelétrico siga em frente. A recusa em participar é sua única opção 
real. Obviamente, uma reforma profunda do sistema é necessária para 
essa realidade mudar. 

A “consulta”, como o termo é usado na Convenção 169 da OIT, 
implica uma voz na decisão de construir ou não construir a 
infraestrutura em questão (ou seja, não só para modificar as medidas 
de compensação ou mitigação), e a população consultada deve ter, 
pelo menos, uma chance “realista” de que a sua opinião afeta a 
decisão que é tomada [6]. 

Algumas interpretações vão mais longe, mantendo-se que a população 
consultada tem o direito claro de dizer “não” [7]. Por outro lado, as 
audiências públicas exigidas no processo de licenciamento para todos 
os grandes projetos, incluindo os que não afetam povos indígenas, 
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fornece uma plataforma para pessoas afetadas expressar as suas 
preocupações, mas a sua influência é limitada à sugestões para ajustes 
em programas de mitigação, ao invés de questionar a existência do 
projeto como um todo. [8] 
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A imagem que ilustra este artigo é da obra da usina de Belo 
Monte, em Altamira, no Pará (Foto: Regina Santos/Norte 
Energia/2016) 
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